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O ORÇAMENTO DO ESTADO 2022: MEDIDAS FISCAIS   

A versão final do OE 2022 inclui pequenas 

alterações relativamente à proposta do Governo, das 

quis se destacam os incentivos à exportação, 

incluindo isenção de imposto do selo sobre apólices 

de seguro de crédito à exportação, e os limites à 

penhorabilidade dos profissionais liberais. 
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 O Orçamento de Estado para 2022 foi aprovado pela Lei n.º 12/2022 (“OE 2022”) com algumas 

alterações face à proposta apresentada pelo Governo. 

Nesta newsletter analisamos as principais alterações aprovadas pela Assembleia da República. 

IRS 

Em matéria de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (“IRS”), destacam-se as 

seguintes novidades face à proposta do Governo: 

• Mais-valias. A lista de mais-valias sujeitas a IRS passa a incluir a cessão onerosa de direitos 

sobre estruturas fiduciárias, incluindo a cessão onerosa da posição de beneficiário. 

• Rendimentos obtidos em território português. Consideram-se obtidas em território 

português as mais-valias resultantes da cessão onerosa de direitos, de qualquer natureza, 

sobre uma estrutura fiduciária, desde que, em qualquer momento durante os 365 dias 

anteriores à transmissão, o valor dessa estrutura resulte, direta ou indiretamente, em mais 

de 50% de bens imóveis ou direitos reais sobre bens imóveis situados em território 

português. 

• Prazo de entrega da declaração.  Nas situações em que o sujeito passivo aufira 

rendimentos de fonte estrangeira relativamente aos quais tenha direito a crédito de 

imposto por dupla tributação internacional, cujo montante não esteja determinado no 

Estado da fonte até ao termo do prazo, o prazo de entrega da declaração é prorrogado 

até ao dia 31 de dezembro desse ano, independentemente de este dia ser útil ou não útil. 

IVA 

Quanto ao Imposto sobre o Valor Acrescentado (“IVA”), destacam-se a seguintes alterações: 

• Regime forfetário dos produtores agrícolas.  Quando deixarem de se verificar as 

condições de aplicação do regime, os sujeitos passivos são obrigados a apresentar a 

declaração de alterações prevista no artigo 32.º do Código do IVA durante o mês de 

janeiro do ano seguinte àquele em que tenha sido atingido um volume de negócios relativo 

ao conjunto das suas operações tributáveis superior a € 12.500 (em lugar de € 10.000). 

• Taxa reduzida de IVA. Passam a estar sujeitos à taxa reduzida de IVA todos os produtos 

de higiene menstrual. 

Imposto do Selo 

Quanto ao Imposto do Selo destacam-se a seguintes alterações: 
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• Incidência objetiva. Deixam de estar excluídas de tributação em imposto do selo as 

transmissões gratuitas de valores aplicados em fundos de investimento mobiliário e 

imobiliário ou sociedades de investimento mobiliário e imobiliário. 

• Outras isenções.  Passam a estar isentos de imposto de selo: 

- As apólices de seguros de crédito à exportação, incluindo os seguros de crédito 

financeiros e os seguros caução na ordem externa, concedidos com ou sem garantia 

do Estado, desde que, em qualquer dos casos, o imposto constitua encargo do 

exportador e o mesmo esteja a atuar no âmbito da sua atividade de exportação; 

- As garantias das obrigações, sob a forma de garantias bancárias na ordem externa ou 

de seguros caução na ordem externa, desde que, em qualquer dos casos, o imposto 

constitua encargo do exportador e o mesmo esteja a atuar no âmbito da sua atividade 

de exportação; e 

- As garantias prestadas pelo Estado, direta ou indiretamente, no âmbito de instrumentos 

de direito internacional ou no âmbito das apólices de seguros referidas nas alíneas v) e 

w), emitidas, no caso das apólices de seguros, nos termos do artigo 15.º e seguintes do 

Decreto-Lei n.º 183/88, de 24 de maio, na sua redação atual.  

• Reestruturação e refinanciamento de créditos em moratória. A isenção de 

imposto do selo aplicável às operações de reestruturação ou refinanciamento dos créditos 

em moratória ao abrigo da Lei n.º 70/2021 vigorará entre 14 de setembro de 2021 e: 

- 31 de dezembro de 2022; ou 

- 31 de março de 2023, no caso de operações cujo capital seja exclusivamente pago no 

final do contrato. 

Impostos Especiais de Consumo  

Em matéria sobre os Impostos Especiais de Consumo, destaca-se:  

• Redução de taxas. A redução de taxas relativas aos seguintes produtos, quando 

produzidos e declarados para consumo na Região Autónoma da Madeira: 

- Rum que possua a denominação geográfica “Rum da Madeira” (redução em 40%); 

- Licores e os “crème de” produzidos a partir de frutos ou plantas regionais (redução 

em 28%). 

Imposto sobre os Veículos  

Em matéria sobre os Impostos sobre os Veículos (ISV), destacam-se as seguintes novidades face 

à proposta do Governo: 

• Dispensa de DAV.  Face ao período de guerra, os beneficiários do regime de proteção 

temporária previsto na Resolução do Conselho de Ministros n.º 29-A/2022, de 1 de março, 

que sejam proprietários ou legítimos detentores de veículos matriculados na Ucrânia, 

podem circular no território nacional, durante o período de validade da autorização de 

residência temporária, sem o cumprimento da obrigação de apresentação da declaração 

aduaneira de veículos (DAV) prevista no artigo 20.º do Código do ISV.  
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IMI 

No que diz respeito ao Imposto Municipal sobre Imóveis (“IMI”), destaca-se a seguinte alteração:  

• Edifícios afetos a produções pecuárias.  Os edifícios e construções diretamente afetos 

à produção de rendimentos pecuários situados em prédios rústicos não são avaliados. 

IMT 

Em matéria de  Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas (“IMT”), destacam-se as 

seguintes alterações:  

• Direito à meação.  A alienação do direito à meação passa a estar sujeito a IMT, sendo 

o imposto liquidado sobre a parte do valor patrimonial tributário que lhe corresponder ou 

o valor constante do ato ou do contrato, consoante o que for maior. 

Benefícios Fiscais 

No que diz respeito aos Benefícios Fiscais, destaca-se a seguinte alteração:  

• Unidades de participação adquiridas gratuitamente. No caso de rendimentos 

decorrentes de unidades de participação adquiridas a título gratuito, o adquirente deve 

comunicar à entidade registadora ou depositária, ou, na ausência destas, à entidade 

responsável pela gestão ou ao organismo de investimento coletivo sob a forma societária, 

a data e o valor que tenha sido considerado para efeitos de liquidação de imposto do selo 

ou que serviria de base à liquidação de imposto do selo, caso este fosse devido. 

• Entidades licenciadas na Zona Franca da Madeira até 31/12/2023. Passam a 

beneficiar da tributação em sede de IRC de 5%, não só as entidades licenciadas até 31 de 

dezembro de 2021, mas também as licenciadas até 31 de dezembro de 2023.   

Alterações Legislativas 

• Formalidades de penhora de rendimentos independentes. Os rendimentos 

auferidos no âmbito das atividades especificamente previstas na tabela a que se refere o 

artigo 151.º do Código do IRS aplica-se, nomeadamente, as seguintes especificidades: 

- São impenhoráveis dois terços da parte líquida dos rendimentos totais; 

- A parte líquida dos rendimentos corresponde à aplicação do coeficiente 0,75 ao 

montante total pago ou colocado à disposição do executado, excluído o IVA liquidado; 

- O limite máximo e mínimo da impenhorabilidade é apurado globalmente, para cada 

mês, pela entidade que os deva pagar; 

- A entidade pagadora dos rendimentos deve comunicar ao órgão de execução, 

preferencialmente através do respetivo portal, previamente a qualquer pagamento ao 

executado, o montante total a pagar, o valor impenhorável apurado e o montante do 

valor a penhorar, tudo apurado de acordo com o presente artigo; 

- O órgão de execução fiscal, com base nas informações prestadas, confirma ou apura o 

valor a penhorar e comunica-o à entidade pagadora, no prazo de dois dias úteis a 

contar da comunicação referida na alínea anterior; 

• Diferimento e suspensão extraordinários de prazos. O prazo para cumprimento 

das obrigações no âmbito da relação jurídica contributiva e de regularização de dívida à 
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segurança social que devam ser cumpridas no mês de agosto é estendido até ao último dia 

desse mês, independentemente de ser útil, sem quaisquer acréscimos ou penalidades, sem 

prejuízo do disposto no número seguinte. Estas obrigações são igualmente aplicáveis às 

obrigações de natureza similar decorrentes da Lei n.º 70/2013, de 30 de agosto, que regula 

o Fundo de Compensação do Trabalho e o Fundo de Garantia de Compensação do 

Trabalho, com as necessárias adaptações. 

Acresce-se que os prazos relativos aos atos praticados nos procedimentos 

contraordenacionais, bem como ao exercício do direito de audição ou de defesa em 

quaisquer procedimentos, exercício do direito à redução de coimas, dispensa de coima, 

bem como de pagamento antecipado de coimas, ou de esclarecimentos solicitados pelas 

instituições de segurança social ou ACT, que terminem no decurso do mês de agosto, são 

transferidos para o primeiro dia útil do mês seguinte e que os prazos relativos aos 

procedimentos de fiscalização resultantes da aplicação dos regimes contributivos do 

sistema previdencial de segurança social são suspensos durante o mês de agosto. 

Sobre as demais alterações fiscais introduzidas pelo OE 2022 pode consultar aqui. 
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Esta informação é de caráter genérico, não devendo 

ser considerada como aconselhamento profissional.  

 


